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			APRESENTAÇÃO


 


			Primeiro volume da coleção Aportes para uma teoria crítica da sociedade, os escritos sobre mundo administrado abordam as mais recentes formas de controle dos indivíduos, sobretudo advindos da indústria cultural, e denunciam a expropriação psicológica sob a vigência do capitalismo administrado. Gestados no interior das discussões do Núcleo de Estudos Frankfurtianos e elaborados por seus membros e por pesquisadores convidados, os textos aqui apresentados organizam-se em cinco seções: Escritos conceituais; Escritos sobre indústria cultural, Escritos sobre indivíduo, Escritos sobre Educação e Escritos sobre Política. 


			Em “Notas sobre o mundo administrado”, Cristiane Borzuk inicia as discussões que norteiam o livro, tecendo considerações sobre o tema principal desta publicação, a noção de mundo administrado, recorrendo a Theodor Adorno para tanto. No capítulo seguinte, “Desregulamentação como norma: Considerações sobre o mundo administrado na atualidade”, Ana Paula de Ávila Gomide e João Paulo Andrade procuram demonstrar como a noção de mundo administrado e a teoria dos rackets podem ser compreendidas no contexto atual, ao olhar para as possibilidades de crítica ao capitalismo e ao autoritarismo. Encerrando a seção, Rafael Cordeiro Silva, em “Sobre o deslocamento da noção de sujeito histórico na filosofia social de Max Horkheimer”, apresenta considerações filosóficas a respeito da hipótese da existência do que nomeia de “escala descendente” no protagonismo da ação do sujeito histórico, em que Horkheimer deslocaria tal sujeito da classe proletária ao indivíduo, elucidando as formulações do frankfurtiano quanto a classe, grupo e indivíduo.


			Na seção seguinte, que trata especificamente da indústria cultural, um conjunto de textos visa problematizar essa que é uma das mais ricas e complexas conceituações da teoria crítica. Em “Performance e vigilância na sociedade da selfie: da sociedade administrada ao multiverso do discurso”, Jeremiah Morelock e Felipe Ziotti Narita apresentam uma análise do desenvolvimento sociotécnico do capitalismo, a partir do que nomeiam como “sociedade da selfie”, evidenciando como vigilância, performance e a tecnologia vinculam-se ao estreitamento das possibilidades de emancipação. Rômulo Fabriciano Gonzaga Pinto e Welma Alegna Terra, em “Mecanismos ideológicos da Indústria Cultural na sociedade de consumo: reflexões à luz da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt”, apresentam considerações acerca dos processos ideológicos subjacentes ao consumo, promovendo alienação e sujeição a partir de um discurso de liberdade.  O último capítulo desta seção é de autoria de Daniela Rezende de Souza e Luís César de Souza e traz a referência da música, em “Indústria Cultural: uma análise crítica da música como possibilidade de formação humana”, partem do questionamento quanto às possibilidades de formação a partir das músicas produzidas na atualidade.


			A terceira seção é dedicada às temáticas do indivíduo, conceito central na teoria crítica. Coube à Luciana Dadico a abertura da discussão, em seu ensaio “O amor no mundo administrado: uma leitura da Minima Moralia de T. W. Adorno”, no qual discorre a respeito das possibilidades de experiência nas relações amorosas da contemporaneidade e, recorrendo ao Minima Moralia, argumenta no sentido das perspectivas para resistência ou mesmo ruptura com o mundo administrado. José Leon Crochick e Maria Terezinha Bellanda Galuch são autores do texto seguinte, “Suicídio e eutanásia: dimensões da vida danificada”, em que alertam para a necessidade de atenção com relação ao aumento no número de suicídios e sua relação com um possível desajuste em relação à sociedade atual, em que a desvalorização da vida é incorporada pelos indivíduos e que, portanto, deve ser compreendida como fenômeno cultural. Fechando, Marcelo Moreira Neuman, em “Estandardização da sexualidade no mundo administrado”, traz a discussão quanto às consequências danosas aos indivíduos da estandardização da sexualidade, à perseguição das sexualidades livres e de como a indústria do sexo se apropria e lucra com a genitalização e as pseudogratificações de uma sexualidade cristalizada.


			Outro tema caro à teoria crítica é a educação, apresentado também em seção específica. Estelamaris Brant Scarel e Sílvia Rosa Silva Zanolla abrem com “Democracia, educação e resistência: notas a partir de Theodor Adorno”, em que exploram os conceitos de democracia e educação para, em seguida, a partir do autor citado, debaterem a debilitação da primeira e as possibilidades à segunda. Em “Mundo administrado e reforma do ensino médio”, Carlos Eduardo Ramos, Maria Cristina Dancham Simões e Nivaldo Alexandre de Freitas retomam a constituição da racionalidade daqueles que nomeiam como “sujeitos sujeitados” e buscam apresentar como a organização do Novo Ensino Médio brasileiro, de 2018, escancara a lógica capitalista, distanciando-os da emancipação. Por fim, Odair Sass, em “Educação e ensino religioso: por que os homens não abandonam os céus aos anjos e aos pardais?”, discute, a partir de uma psicologia social crítica, a relação entre religião e estado, problematizando as reformas educacionais que privilegiam o ensino religioso.


			A última seção é destinada à política, particularmente ao fenômeno autoritário da extrema direita brasileira. Maria Cristina Dancham Simões e Carlos Antonio Giovinazzo Júnior, em “O autoritarismo no Brasil: interpretações a partir de T. W. Adorno”, apresentam considerações sobre a personalidade autoritária, recorrendo à análise de conteúdo dos discursos oficiais de um ex-presidente da extrema direita em seu primeiro ano de mandato. Em seguida, a Ana Paula de Ávila Gomide coube o fechamento do livro, com seu texto “Sobre a extrema direita no Brasil: tendências objetivas e impulso de destruição”, em que discute o fortalecimento da extrema direita no Brasil e no mundo, relacionando-o ao ideário neoliberal, às milícias digitais e ao período de eleições presidenciais de 2018. Recorre à existência de uma “ideologia da morte”, agravada pela pandemia de Covid-19 para problematizar os anseios destrutivos do rebanho autoritário.


			A organização em seções aponta não para a indissociabilidade dos temas, mas por um esforço de organização e elaboração de um fio-condutor das análises e considerações organizadas pelo Núcleo em forma de texto. 


			Boa leitura!!


			Cristiane Souza Borzuk


			Luís César de Souza


			Maria Cristina Dancham Simões


			Ana Paula de Ávila Gomide


			Organizadores











			

PREFÁCIO


			O HOMO ECONOMICUS E O MUNDO ADMINISTRADO 2.0


 


			A crítica ao mundo administrado é um importante Leitmotiv na trajetória intelectual de Max Horkheimer, Theodor Adorno e Herbert Marcuse. Ao lado do repúdio ao primado da razão instrumental, à consolidação da indústria cultural e à emergência do homem unidimensional, as reflexões críticas concernentes ao funcionamento de um sistema de gestão integral da vida se revelam indissociáveis do legado do Instituto de Pesquisa Social notadamente entre os anos de 1940 e 1970. Mas nem por isso sua relevância deixa de ser flagrante em pleno século XXI.


			Do ponto de vista documental, a expressão “mundo administrado” (verwaltete Welt) é registrada pela primeira vez no debate promovido pela Hessischer Rundfunk em 19501. Nessa oportunidade, Adorno e Horkheimer são bastante assertivos ao apontar a articulação de uma rede de administração total indissociável da referida “crise do indivíduo” – desde então, privado das mínimas condições, objetivas e subjetivas, para um exercício satisfatório de sua liberdade, autonomia e capacidade de autodeterminação.


			Antes disso, no capítulo sobre o antissemitismo e os limites da Aufklärung, publicado na primeira edição da Dialética do Esclarecimento, em 1944, já aparecem significativas menções à prevalência da administração como modo hegemônico de controle nas sociedades contemporâneas à luz da crescente desvalorização das prerrogativas do sujeito. 


			A falta de consideração pelo sujeito torna as coisas fáceis para a administração. Transferem-se grupos étnicos para outras latitudes, enviam-se indivíduos rotulados de judeus para as câmaras de gás. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 188)


			Na esteira do progressivo desenvolvimento de uma racionalidade técnica, desumana e desumanizadora, que hipertrofia os meios em detrimento dos fins, a Alemanha nacional-socialista é indicada como um dos loci de operação mais emblemáticos do mundo administrado — ainda que seus tentáculos tenham se expandido, aparentemente sem grande resistência, também pelas democracias liberais instauradas nas sociedades da afluência das quais os Estados Unidos da América se tornam o maior e o melhor exemplo.


			Esse mecanismo sem sujeito, gerador de indivíduos alienados e dispostos a colaborar com a própria alienação é, a rigor, um desdobramento direto das metamorfoses da economia capitalista e sua lógica de produção e consumo de mercadorias.


			A indiferença pelo indivíduo que se exprime na lógica não é senão uma conclusão tirada do processo econômico. O indivíduo tornou-se um obstáculo à produção. A defasagem histórica na evolução técnica e humana […] começa a desaparecer. A racionalidade econômica […] continua incessantemente a remodelar as últimas unidades da economia: tanto a empresa quanto os homens. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 189)


			Nesse contexto, como os Manuscritos de Marx já haviam notado, homens, mulheres e empresas passam a ser regidos por um mesmo tipo de racionalidade produtora e reprodutora das condições para uma vida danificada: a econômica, para a qual o que importa é a ininterrupta valorização do Capital, em todas as suas formas. Pessoas físicas e jurídicas são, assim, niveladas e operadas pelos mesmos comandos, perdendo-se, em última instância, quaisquer distinções substantivas entre umas e outras. O que conta é apenas o meio mais eficaz para a geração de lucros e rendimentos —como se o mundo inteiro fosse tão somente uma enorme loja de departamentos2.


			Com a pequena empresa psicológica, isto é, com o indivíduo, as coisas não se passam diferentemente. Ele surgira como uma célula dinâmica da atividade econômica. Emancipado da tutela imposta em fases econômicas anteriores, ele cuidava de si mesmo: como proletário, assalariando-se no mercado de trabalho e adaptando-se continuamente às novas condições técnicas, ou como empresário, realizando incansavelmente o tipo ideal do homo economicus. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 189)


			Referindo-se à “pequena empresa interior”, Adorno e Horkheimer vão buscar na psicanálise freudiana recursos teóricos para desvendar os expedientes pelos quais os indivíduos são expropriados de agência e autonomia, deixando-se, de bom grado, docilizar a ponto de acatar livremente a tutela heterônoma responsável por organizar as condições de sua própria existência. As complexas dinâmicas de interação entre o consciente e o inconsciente — o id, o ego e o superego — são substituídas por estímulos recebidos da propaganda, da publicidade e dos programas de grande audiência difundidos pelos novos meios de comunicação de massa, como o jornal, a revista, o cinema, o rádio e, mais recentemente, a televisão. A indústria cultural se converte em um dos principais instrumentos de otimização da economia das pulsões encarregada de gerir a psique individual, a partir de então, estandardizada e subsumida pela massa.


			Os sujeitos da economia pulsional são expropriados psicologicamente e essa economia é gerida mais racionalmente pela própria sociedade. A decisão que o indivíduo deve tomar em cada situação não precisa mais resultar de uma dolorosa dialética interna da consciência moral, da autoconservação e das pulsões. Para as pessoas na esfera profissional, as decisões são tomadas pela hierarquia que vai das associações até a administração nacional; na esfera privada, pelo esquema da cultura de massa, que desapropria seus consumidores forçados de seus últimos impulsos internos. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 189)


			Pela via da introjeção da coerção externa, homens e mulheres tornam-se os sujeitos-objetos dessa megaoperação de sujeição voluntária. O resultado não poderia ser outro: 


			O progresso da sociedade industrial, que devia ter eliminado como que por encanto a lei da pauperização que ela própria produzira, acaba por destruir a ideia pela qual o todo se justificava: o homem enquanto pessoa, enquanto portador da razão. A dialética do esclarecimento transforma-se objetivamente na loucura. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 190)


			Não por acaso, no segundo prefácio da Dialética do Esclarecimento, redigido em 1969, Adorno e Horkheimer reconhecerão que algumas passagens de sua obra de fato não se revelariam mais adequadas à realidade duas décadas depois. Isso, no entanto, não irá invalidar a seriedade e os méritos de suas preocupações quanto à continuidade de um processo em marcha de “transição para o mundo administrado”. O anseio pela liberdade e o combate aos protocolos de sistemática liquidação do sujeito continuam, portanto, sendo motivações de fundo, ainda que seus instrumentos tenham se modificado ao ponto de muitas vezes passarem despercebidos aos próprios indivíduos alienados de si mesmos. “A ideia de que hoje importa mais conservar a liberdade, ampliá-la e desdobrá-la, em vez de acelerar, ainda que indiretamente, a marcha em direção ao mundo administrado, é algo que também exprimimos em nossos escritos ulteriores” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 10).


			Desse modo, a convicção frankfurtiana de que o ininterrupto movimento das engrenagens capitalistas requer uma abrangente gestão das massas liberadas das resistências e dinâmicas da individuação encontra forte ressonância em uma das principais obras de outro teórico crítico bastante em voga nos anos 1960: O homem unidimensional, de Herbert Marcuse. Publicado apenas cinco anos antes do segundo prefácio da Dialética do Esclarecimento, o libelo marcusiano contra a irracionalidade da razão denuncia a instalação de um sistema de pensamento único destituído de abertura, negatividade e transcendência como um dos traços mais insidiosos das sociedades da “administração total”. Atento à configuração de um esquema implacável de geração de falsas necessidades e satisfações controladas, o filósofo chama atenção para a perda da própria capacidade de serem identificados como tal os dispositivos repressivos introjetados pelos indivíduos “livres”, que não percebem que a liberdade que lhes é planejadamente ministrada é, na verdade, mais um estratagema da dominação. 


			O mundo tende a se tornar substância de total administração, que absorve até mesmo os administradores. A rede de cominação tem se tornado a rede da própria Razão, e essa sociedade está fatalmente emaranhada nela. E os modos transcendentes de pensamento parecem transcender a própria Razão. (Marcuse, 2015, p. 172)


			Diante do fechamento dos horizontes emancipatórios, Marcuse vislumbra uma espécie de beco sem saída do qual, paradoxalmente, é preciso escapar.


			Quanto mais racional, produtiva, técnica e total se torna a administração repressiva da sociedade, mais inimagináveis se tornam os meios e modos pelos quais os indivíduos administrados poderiam quebrar sua servidão e tomar sua libertação em suas próprias mãos. (Marcuse, 2015, p. 45) 


			Nessas sociedades unidimensionais construídas sobre os pilares do princípio de desempenho, as diferenças de regime político, num primeiro momento notórias, tornam-se apenas secundárias quando se considera a permanência das estruturas de sustentação que garantem a estabilidade de uma mesma racionalidade tecnológica encarregada de gerir, interna e externamente, as populações, seja em um governo autoritário ou em um democrático — nos quais a repressão é exercida, respectivamente, pela força bruta ou pela concessão de liberdades cerceadas.


			As instituições dentro das quais a pacificação pode ser vislumbrada, portanto, desafiam a tradicional classificação em administração autoritária e democrática, centralizada e liberal. Hoje, a oposição ao planejamento central em nome de uma democracia liberal que é negada na realidade serve como um amparo ideológico para impasses repressivos. O objetivo da autêntica autodeterminação pelos indivíduos depende do controle social efetivo sobre a produção e a distribuição das necessidades. (Marcuse, 2015, p. 236)


			Ainda que o cenário global contemporâneo não seja mais estruturado como no período de ascensão da Alemanha nazista ou de vigência da “Guerra Fria”, podemos claramente identificar ainda em operação — e agora com mais e melhores instrumentos tecnológicos — dispositivos micro e macropolíticos encarregados de formar ou predispor a opinião pública, local e transnacionalmente, a favor ou contra determinadas pautas culturais, sociais e/ou econômicas, invariavelmente mobilizadas a serviço da manutenção do establishment.


			Conforme temos visto aqui e alhures, na era das fake news, do negacionismo científico, da internet 2.0 e da indiscriminada expansão dos usos administrativos, comerciais e políticos dos big data, as motivações para a tomada de decisões tanto individuais quanto coletivas têm sido frequentemente fomentadas e geridas por redes sociais como Twitter, Instagram, Facebook, TikTok e pela lógica dos algoritmos, que, a partir de então, dirigem-se a seu público-alvo não mais como massa amorfa, mas como segmento ou “nicho” altamente especializado. Assim, ao receber (des)informações, apelos e promessas de felicidade sob medida para suas expectativas e desejos, os indivíduos atomizados e aglutinados em grupos ou “bolhas” são atraídos, condicionados e afetados no âmago mesmo de sua pseudo-singularidade. Dessa forma, permanece mais atual do que nunca a potente interpelação marcusiana: 


			A questão uma vez mais deve ser enfrentada: como podem os indivíduos administrados – que constituíram sua mutilação em suas próprias liberdades e satisfações, e assim a reproduziram em larga escala – libertarem-se de si mesmos tanto quanto de seus senhores? Como é possível sequer pensar que o círculo vicioso possa ser quebrado? (Marcuse, 2015, p. 236)


			Tendo em vista indagações como essa, os artigos que compõem este volume foram organizados por Cristiane Souza Borzuk, Luís César de Souza, Ana Paula de Ávila Gomide, Maria Cristina Dancham Simões e Rosely Cabral Giordano de modo a resgatar algumas preocupações frankfurtianas que atravessam o espaço-tempo e ressoam entre nós com a urgência de um alarme de incêndio. Para isso, Aportes para uma teoria crítica I: escritos sobre o mundo administrado parte de considerações sobre o surgimento da expressão verwaltete Welt para desvendar os mecanismos internos e externos pelos quais o sujeito sofre deslocamentos, revezes e metamorfoses que fazem de seu espaço de ação conjunta um campo de tensões e desafios constantes. Temas candentes como o suicídio e a eutanásia, a reforma do ensino médio, o autoritarismo e a extrema direita brasileira, a sociedade da selfie e tantos outros são apresentados, enquadrados e discutidos à luz de noções já históricas — mas nem por isso obsoletas! — de indústria cultural, vida danificada, dessublimação repressiva, racionalidade tecnológica e, claro, mundo administrado.


			Nas palavras de Cristiane Borzuk,


			[...] por mais evidente que seja a tendência a incorporar em si a lógica administrativa em um esforço para a adaptação às condições atuais, o simples fato de que a vontade ainda está viva nos indivíduos nos faz supor que, sob determinadas circunstâncias, a vontade pode se dirigir não para a adaptação, mas para a resistência à adaptação. (Borzuk, 2023, p. 36)


			Contra Darwin e Spencer, e como no pequeno poema de Samuel Beckett em homenagem aos 80 anos de Herbert Marcuse, é preciso, de novo, resistir à gestão integral da vida e insistir, com certa dose de contrarrealidade, em mais um esforço em prol de nossos “pequenos passos”, obstinadamente.3


			Aléxia Bretas


			São Paulo, 10 de setembro de 2022.
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Notas


				

					1.  Horkheimer, Max. Die verwaltete Welt oder: Die Krise des Individuums. In: Horkheimer, Max. Gesammelte Schriften. Band 13: Nachgelassene Schriften 1949-1972. Frankfurt am Main: Fischer, 1989.


				


				

					2.  Intuição semelhante já havia motivado Walter Benjamin a descrever as passagens cobertas do século XIX como “um mundo em miniatura” e, antes disso, a emprestar do dramaturgo barroco Männling a definição do “mundo como uma grande loja, um posto aduaneiro da morte, onde o homem é a mercadoria corrente, a morte o prodigioso comerciante, Deus o contador mais consciencioso, e o túmulo a embalagem selada e o armazém”. Männling apud Benjamin, Walter. Origem do drama trágico alemão. Tradução de João Barrento. Belo Horizonte: Autêntica, 2013, p. 169.


				


				

					3.  A íntegra do poema é a seguinte: “Passo a passo / Em nenhum lugar / Ninguém só / Sabe como / Pequenos passos / Em nenhum lugar / Obstinadamente”. Do original em francês: “Pas a pas / Nulle part / Nul seul / Ne sait comment / Petits pas / Nulle part / Obstinément”. Beckett, Samuel, 1978 apud Marcuse, Herbert. Samuel Beckett’s Poem for Marcuse and an Exchange of Letters. In: Marcuse, Herbert. Art and Liberation: Collected Papers of Herbert Marcuse. Vol. 4. London; New York: Routledge, 2007, p. 200.


				









 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


			SEÇÃO I


			ESCRITOS CONCEITUAIS


	










		1. NOTAS SOBRE O MUNDO ADMINISTRADO


			Cristiane Souza Borzuk


			- “Ai, meus amigos, é NINGUÉM que me mata, é NINGUÉM!”


			Polifemo


			Nas considerações feitas por Horkheimer e Adorno para a segunda edição alemã da “Dialética do Esclarecimento: fragmentos filosóficos”4, os autores anunciaram preocupação com o iminente “processo de transição para o mundo administrado” (1985, p. 9). Nesse prefácio, os autores afirmam que, assim como nos escritos posteriores à “Dialética do Esclarecimento”, tratava-se, sobretudo, de conservar os momentos de liberdade existentes, ampliá-los e desdobrá-los ao invés de acelerar “a marcha em direção ao mundo administrado”, em uma contundente e explícita intenção de evitar que aquilo que era observado em eventos ainda razoavelmente particulares se consolidasse em uma tendência5 mais geral.


			Ao que tudo indica, a preocupação dos autores naquele momento não era desprovida de importância. Ao contrário, conseguiram antecipar o que atualmente experimentamos: não mais a marcha em direção ao mundo administrado, mas sua plena vigência. Essa afirmação pode soar exagerada, porém as evidências deixam poucas margens a dúvidas sobre a situação atualmente vivida, sobretudo com a ampliação das formas de controle advindas das tecnologias da informação e da indústria cultural. As afirmações acima dão o tom para as reflexões que se seguem. Pretende-se discutir o conceito de mundo administrado a partir de dois elementos: a ampliação dos processos de socialização e o que decorre dele, a redução dos espaços de diferenciação individual, resultando em padronização. O ponto de partida, e que será o fundamento para as discussões posteriores, será a compreensão dos processos de gestão da vida a partir da inserção da lógica administrativa nos espaços mais particulares da vida humana, sobretudo em virtude das mudanças ocorridas no capitalismo. A partir do surgimento de uma lógica monopolista como contraponto à livre concorrência (e, talvez, em virtude mesmo dessa livre concorrência) e da ampliação das relações de troca, a constituição e a vigência de um sistema administrativo de toda a vida serão tratadas como forma inequívoca de dominação.


			Sobre mundo administrado


			Em Die Verwaltete Welt oder: Die Krise des individuums6 (2021),7 Adorno e Horkheimer, em debate com Kogon, apontam para a concretização da tendência anteriormente prevista: a constituição de um sistema de gestão integral da vida.


			Tratava-se, nesse debate, de denunciar o entrelaçamento da lógica administrativa, dos processos oriundos da gestão das coisas à própria vida, determinando-a. Ocorre que nada é mais pernicioso para a vida humana do que ser mediada pela lógica da produção e do consumo de mercadorias.


			A frase de Ferdinand Kürnberger citada por Adorno em diversas ocasiões expressa essa situação: “A vida não vive”. Quanto maior e mais desproporcional se encontra o poder das formas institucionais em relação aos indivíduos particulares, mais danificada e imposta é a vida possível de ser vivida pelos indivíduos (Adorno, 2009).


			Ainda que atualmente tenhamos, em virtude dos avanços técnicos, condições de viver uma vida plena, com mais liberdade do que em qualquer outro momento da história da humanidade, se estabelecem, ao mesmo tempo, formas de controle não comparáveis a outras épocas e lugares.


			Pouco escapa a essa escalada gigantesca da administração. As instituições sociais que, outrora, apesar de reproduzirem a lógica política e econômica permitiam também a existência de importantes espaços de contradição, e, portanto, de liberdade, estão cada vez mais integradas. A igreja, a escola, a família, instituições fundamentais na formação dos indivíduos, encontram-se sob o jugo da administração em seus vários momentos. No entanto, segundo Adorno, essa gigantesca expansão dos processos administrativos e sua independência frente aos objetos, acaba por transformá-la, sobretudo, em formas de dominação (Adorno, 1971). Para o autor, não haveria grandes consequências se os processos administrativos e de gestão se circunscrevessem ao que, nas suas origens, era sua intenção. A gestão das coisas é necessária, mas não a gestão das pessoas (Adorno; Horkheimer; Kogon, 2021).


			Os processos administrativos que, em suas origens, dirigiam-se para os espaços dos quais surgiram, quais sejam, os espaços destinados à produção e circulação de mercadorias, atualmente ocupam os vários aspectos da existência humana. Ainda que consideremos, em termos mais gerais, que a origem do que chamamos “Mundo administrado” seja uma consequência dos processos econômicos que ocorreram no mundo ocidental na passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista, acabam por assumir uma qualidade um tanto distinta. Tornam-se formas de dominação da vida com certa autonomia frente aos processos dos quais se originou. Tal estado de coisas resulta, segundo Adorno, da expansão das relações de troca sobre todos os aspectos da vida:


			La tendencia a la expansión e independización de las administraciones - como meras formas de dominación – difícilmente explica sola, el paso de los dispositivos administrativos en el antiguo sentido de la palabra a los del mundo administrado, ni su intromisión en campos no administrados antes. La responsabilidad debe recaer en la expansión de las relaciones de cambio sobre el conjunto de la vida en un aumento de la monopolización. (Adorno, 1971, p. 73)


			Adorno aponta para a mesma direção em sua conferência intitulada “Capitalismo tardio ou sociedade industrial”8 (1994). Nesse texto, o autor discute a situação da sociedade alemã daquela época e questiona se ela ainda poderia ser considerada capitalista, visto que suas bases fundamentais estavam na transformação do trabalho vivo em mercadoria e, em consequência, na contradição de classes. Caso contrário, tal sociedade teria se modificado a ponto de não mais poder ser assim considerada, em virtude, sobretudo, do desenvolvimento industrial. Diante disso, Adorno aponta para o fato de que as forças produtivas e as relações de produção estão entrelaçadas, não podendo ser concebidas isoladamente.


			Com a atual contraposição das forças produtivas às relações de produção, abre-se caminho para que uma se sobreponha à outra. No nosso caso, para o autor, mais do que nunca as forças produtivas estão sendo determinadas substancialmente pelas relações de produção, a ponto de figurar como a essência de todo o processo como uma segunda natureza, tão alienada como a natureza no seu sentido primário.


			Aqui uma pequena digressão: o conceito de segunda natureza, caro à tradição adorniana, é tomado de empréstimo da obra de Lukács por Adorno9, particularmente de sua “Teoria do Romance” (Lukács, 2009), e refere-se ao “mundo das coisas criadas pelos homens e danificadas por eles”, ou seja, ao “mundo da convenção”. Segundo Lukács:


			Ali onde os fins não são dados imediatamente, as figuras – que a alma (psique), pela sua humanização, encontra como cenário e suporte de sua atividade entre os seres humanos – perdem suas raízes evidentes em necessidades suprapessoais, que devem existir; elas simplesmente existem, talvez onipotentes, talvez corrompidas, porém não trazem em si a benção do absoluto, nem são receptáculos naturais da interioridade transbordante da alma. Elas formam o mundo da convenção: um mundo, de cuja onipotência apenas se subtrai o mais íntimo da alma; que está presente por toda parte em uma multiplicidade invisível; cuja estrita legalidade, tanto em relação ao ser quanto ao devir se torna necessariamente evidente para o sujeito cognoscente, porém que, com todo esse caráter de lei, não se oferece nem como sentido para o sujeito, que busca uma finalidade, nem como material para aquele que atua na imediatez sensível. Uma segunda natureza; igual à primeira. (Lukács, 2009 apud Adorno, 2018)


			Retomando: tal contraposição das forças produtivas às relações de produção resulta, efetivamente, na recorrência às forças produtivas quando a prioridade deveria ser das relações de produção. Abre-se um abismo entre as necessidades humanas e as possibilidades de produção. Tal argumentação, própria daqueles que defendem a bancarrota do modo de produção capitalista, ao supor que a natureza da sociedade atual deriva diretamente do estágio das forças produtivas, sem nenhuma relação com as condições sociais, ignora “o onipresente éter da sociedade”, a totalidade.


			Contudo, para Adorno, essa suposta abstração atribuída à totalidade (que na realidade não tem nada de abstrata, mas é, em suas palavras, o ens realissimum, que podemos sentir em cada uma de nossas ações, por mais banais que sejam), é fruto “da relação de troca, da abstração objetiva a que o processo da vida social obedece” (1994, p. 71). Tal suposta abstração exerce um poder gigantesco sobre os indivíduos. Para o autor, “A impotência que o indivíduo experimenta diante do todo é a drástica expressão disso” (1994, p. 71).


			Certamente, dirão os autores, em épocas anteriores da história a pressão da totalidade sobre os indivíduos poderia mesmo não ser menor do que hoje. Experimentou-se, nos diversos períodos da civilização, a desproporção de forças entre o indivíduo e a totalidade. No entanto, essa desproporção não implicava necessariamente em redução dos espaços de contradição, em que era possível escapar, em alguma medida, das malhas da socialização, possibilitando espaços férteis para a experiência e para a formação. O que ocorre já há algumas décadas não é apenas a desproporção de forças entre indivíduo e sociedade. Paulatinamente, à medida que eram ampliadas as tramas da socialização, eram reduzidos os espaços em que os indivíduos poderiam escapar. As possibilidades de vida, no sentido estrito da palavra, foram substancialmente reduzidas. Horkheimer e Adorno buscarão na discussão de Herbert Spencer pistas para a compreensão dessas relações sob a vigência do capitalismo administrado.


			Sobre socialização


			As questões referentes à relação entre indivíduo e sociedade nos remetem a um aspecto essencial: as possibilidades de diferenciação individual em uma sociedade de alto desenvolvimento tecnológico. Segundo Adorno (2008), as relações entre integração e diferenciação foram discutidas por Herbert Spencer10, no século XIX, de maneira bastante dinâmica.


			Segundo Adorno (2008) e Horkheimer e Adorno (1978), Spencer concebeu a dinâmica da sociedade a partir do processo de integração progressiva dos vários setores da sociedade. Isso significa que “[…] setores cada vez mais amplos da sociedade se conectam de um modo que os coloca em dependência recíproca” (2008, p. 123).


			Tendo por fundamento seu darwinismo social, a partir do que concebe a sociedade como um organismo dotado de leis um tanto invariáveis, — “Todos os fenômenos sociais levam-nos às ‘leis da vida’, e só se pode compreendê-los ‘se nos reportarmos às leis da vida’” (1898, p. 123) —, Spencer apresenta os conceitos de integração e diferenciação como fundamentos do processo de evolução, seja no que diz respeito à astronomia, à biologia, à psicologia ou à sociologia (1898). No que diz respeito especificamente à tendência social à integração, Spencer (1898, p. 124) afirma:


			Deve-se notar que esta integração progride ao mesmo tempo do que a evolução orgânica. Os organismos sociais dão-nos numerosos e claros exemplos de transformações integrativas. A operação pela qual as pequenas dependências dos feudos se agregam em feudos, os feudos em províncias, as províncias em reinos, e os reinos limítrofes num só império, completa-se lentamente pela destruição das primitivas linhas de separação. Vemos efetuarem-se outras integrações pelo desenvolvimento, como por exemplo a junção de Manchester aos seus arrabaldes, o monopólio de certos negócios, a agregação comercial, como a concentração dos livreiros em Paternoster Row, e o estabelecimento de centros comuns, como a Clearing-house dos Banqueiros e a Bolsa e uma infinidade de clubes de diversas sociedades.


			Se a integração do todo se faz ao mesmo tempo que cada uma das partes que o compõem, pergunta Spencer: “Mas como é que o todo se chega a subdividir nas diversas partes?”. O autor aponta, então, para o aspecto complementar à integração progressiva: a diferenciação progressiva.


			Para ele, a relação entre a sociedade e o “organismo individual” pode ser compreendida ao observar-se que a diferenciação progressiva das estruturas sociais é acompanhada pela diferenciação progressiva das funções sociais: 


			As funções não são simplesmente diferentes, mas as suas diferenças são ligadas de maneira a tornarem-se uma e outra possíveis. Este auxílio recíproco produz uma dependência mútua das partes. (Spencer, 1898, p. 125)


			Assim, de acordo com a teoria de Spencer — que pode ser considerada uma concepção importante para a época, sobretudo em virtude da então recente divisão do trabalho —, a diferenciação da sociedade a partir das distintas funções ali surgidas aconteceria de maneira proporcional e simultânea. Decorrente disso, a diferenciação dos indivíduos também aumentaria.


			Ocorre que a relação entre integração e diferenciação também é subordinada a uma dinâmica maior. Elas não ocorrem de modo independente dos processos mais amplos da sociedade. Dito de modo mais específico, frente à racionalidade do trabalho, a integração não promove imediatamente diferenciação. Adorno aponta para um sentido diverso do de Spencer. Em suas formas atuais, a sociedade parece promover uma tendência total à integração, conforme previsto por Spencer, porém, a diferenciação está cada vez mais reduzida.


			Para Horkheimer e Adorno (1974), o pressuposto da diferenciação progressiva é o elemento mais problemático da tese de Spencer. Apesar de estabelecer a correlação entre o avanço da socialização e a divisão do trabalho, deixa de considerar outra tendência implícita na divisão do trabalho:


			[…] quanto menores são as unidades em que se subdivide o processo social da produção, com o avanço da divisão do trabalho e da racionalização da produção, tanto mais as operações laborais assim subdivididas tendem a assemelhar-se e a perder o seu momento qualitativo específico. (Horkheimer; Adorno, 1974, p. 38)


			Segundo Horkheimer e Adorno, a integração progressiva postulada por Spencer foi confirmada (1978, p. 38). Praticamente nada existe fora do contexto funcional da sociedade. Entretanto, ao contrário do que foi previsto por Spencer, a diferenciação progressiva como complemento indissociável da integração, que certamente ocorreu em momentos específicos do capitalismo concorrencial, não se efetivou no capitalismo dos monopólios.


			A contínua divisão do trabalho, ao invés de promover maior diferenciação, estabeleceu uma tendência a reduzir os momentos particulares do processo social da produção, de modo que eles se assemelham entre si, resultando em supressão da diferenciação qualitativa que, hipoteticamente, seria produzida por ela. Os autores exemplificam essa afirmação referindo-se ao trabalho do artesão como incomparavelmente mais diferenciado que o trabalho do operário na indústria.


			Segundo Horkheimer e Adorno (1978, p. 38),


			[…] quanto menores são as unidades em que se subdivide o processo social da produção, com o avanço da divisão do trabalho e da racionalização da produção, tanto mais as operações laborais assim subdivididas tendem a assemelhar-se e a perder o seu momento qualitativo específico.


			Acresce-se a isso o fato de que a progressiva integração é acompanhada por uma também progressiva adaptação ao sistema “[…] formando os homens conforme a lógica da adaptação e convertendo-os propriamente em cópias microcósmicas do todo” (Adorno, 2008, p. 124). De acordo com o autor, em virtude tanto das necessidades de autoconservação quanto das relações de dominação absurdamente irracionais, que, por sua própria natureza, enfatizam ideologicamente a necessidade de autoconservação, ampliando-a, o todo se constrói de modo mais denso, com tramas mais espessas, nas quais os indivíduos particulares são incluídos. Para usar a expressão de Spencer, “integra-os”, mesmo contra a sua vontade, sob pena de serem aniquilados (Adorno, 2009, p. 262).


			Ainda que o todo apenas se forme pelas particularidades que o compõem, estas são desprezadas: “Aquilo que se realiza por meio do particular e do múltiplo é algo que cabe ao múltiplo, e, ao mesmo tempo, não cabe: ele possui cada vez menos o controle sobre isso” (Adorno, 2009, p. 262).


			Se for verdade que as especulações teóricas de Spencer realmente se concretizaram em momentos do capitalismo liberal, não se pode dizer que ainda esteja em vigência no capitalismo dos monopólios. Horkheimer e Adorno (1974), mesmo reconhecendo a importância dessa concepção, não deixam de apontar para o fato de que, com sua teoria rigorosamente positivista, Spencer hipostasiou um elemento temporário, convertendo uma lei histórica e datada em atemporal (Horkheimer; Adorno, 1974).


			Assim, ao contrário das expectativas de Spencer, essa integração sem precedentes na história tem promovido a suspensão da diferenciação igualmente sem precedentes. Isso não ocorre sem consequências para a vida humana. A racionalidade econômica não medeia apenas os aspectos produtivos da sociedade, mas também medeia a existência individual. Com isso, a redução da diferenciação no mundo do trabalho, intensificada com a vigência do mundo administrado, promove a redução sistemática e imperiosa dos momentos singulares da vida humana.


			Além disso, o princípio da troca, fundamento de todas as relações próprias ao modo de produção capitalista, e elevado à máxima potência com o mundo administrado, descaracteriza o trabalho humano subsumindo-o ao tempo médio de trabalho, o que o articula ao princípio de identidade. Por meio da troca, dirá Adorno, os indivíduos, singulares e não idênticos, são substituídos pelo desempenho, fundando o princípio da identidade (Adorno, 2009).


			Adorno demonstra a força desse princípio a partir da estrutura do pensamento lógico, que é o protótipo das relações atualmente vigentes. Para ele, qualquer julgamento de que A é igual a B contém uma afirmação enfática, e frequentemente implícita, de que A e B são verdadeiramente idênticos. A não identidade geralmente não se manifesta, mas, caso se manifeste, as regras tradicionais da lógica predicativa entram em cena e traduzem a não identidade como contradição.


			Ocorre que a totalidade conceitual é construída de acordo com o princípio do “terceiro excluído”, o que significa que tudo o que não se conforma à lógica formal é considerado uma contradição e, como tal, não deve permanecer (Adorno, 2009, p. 13). A contradição, portanto, é “o indício da não-verdade da identidade, da dissolução sem resíduos daquilo que é concebido no conceito” (Adorno, 2008).


			Segundo Adorno (1995b, p. 122),


			[…] nossa sociedade, ao mesmo tempo que se integra cada vez mais, gera tendências de desagregação… A pressão do geral dominante sobre tudo que é particular, os homens individualmente e as instituições singulares, tem uma tendência a destroçar o particular e individual juntamente com seu potencial de resistência. Junto com sua identidade e seu potencial de resistência, as pessoas também perdem suas qualidades, graças a qual têm a capacidade de se contrapor ao que em qualquer tempo novamente seduz ao crime.


			A falência do indivíduo


			Segundo Horkheimer e Adorno (1985, p. 188), “Quanto mais a evolução da técnica torna supérfluo o trabalho físico, tanto mais fervorosamente este é transformado no modelo do trabalho espiritual”. Ao mesmo tempo, é necessário impedir o trabalho intelectual, a reflexão. A técnica e a racionalidade econômica não determinam apenas os aspectos produtivos da sociedade, mas também os indivíduos. Um exemplo de como isso pode se expressar, foi apontado pelos autores a partir da comparação entre a substituição da antiga loja especializada pela loja de departamento e a expropriação psicológica dos indivíduos.


			Para os autores, quando ainda era possível a existência de uma economia de mercado significativa, a loja especializada “havia absorvido a iniciativa, a disposição e a organização e se transformara […] numa livre empresa”, mas como a liberdade possível para as empresas implicava em riscos, acaba por ser substituída pela loja de departamentos, uma forma centralizada e eficaz de comércio. Horkheimer e Adorno afirmam que com os indivíduos o processo foi semelhante. No capitalismo concorrencial o indivíduo foi fundamental para a atividade econômica realizando incansavelmente “[…] o tipo ideal do homo economicus” (Horkheimer; Adorno, 1985, p. 189).


			Independente da tutela imposta por contextos anteriores, o indivíduo adaptava-se às novas demandas de trabalho e da técnica, seja na condição de trabalhador assalariado, seja na condição de empresário. Esse “tipo ideal”, a “pequena empresa psicológica”,


			[…] se constituiu como uma dinâmica complicada do inconsciente e do consciente, do id, ego e superego. No conflito com o superego, a instância de controle social no indivíduo, o ego mantém as pulsões dentro dos limites da autoconservação. As zonas de conflitos são grandes e as neuroses, os faux fraix, dessa economia pulsional, são inevitáveis. Não obstante, a complicada aparelhagem psíquica possibilitou a cooperação relativamente livre dos sujeitos em que se apoiava a economia de mercado. (Horkheimer; Adorno, 1985, p. 189)


			Assim, a mônada psicológica, portadora de alguma autonomia, capaz de vender sua força de trabalho e competir num mundo em que o capitalismo se impunha como modo de produção por excelência, era o modelo adequado ao capitalismo concorrencial. Entretanto, assim como a loja especializada era adequada ao capitalismo concorrencial e demonstrou não ser mais eficaz ao capitalismo monopolista, já que as coisas ocorriam de maneira “complicada, dispendiosa e cheia de riscos”, sendo substituída pela loja de departamentos, com a “pequena empresa psicológica”, ou seja, com o indivíduo, tudo ocorreu de modo semelhante.


			Se o homem freudiano foi adequado a uma economia de mercado, em tempos de total administração ele tornou-se “um obstáculo à produção” (Horkheimer; Adorno, 1985, p. 189). Assim,


			Se, no liberalismo, a individuação de uma parte da população era uma condição da adaptação da sociedade em seu todo ao estágio da técnica, hoje, o funcionamento da aparelhagem econômica exige uma direção das massas que não seja perturbada pela individuação. (Horkheimer; Adorno, 1985 p. 190)


			E como tudo o que dificulta o desenvolvimento capitalista deve ser liquidado, também o indivíduo deve ser eliminado. Segundo Horkheimer e Adorno, “Os sujeitos da economia pulsional são expropriados psicologicamente e essa economia é gerida mais racionalmente pela própria sociedade”. Segundo os autores, na esfera do trabalho, as decisões são tomadas pela hierarquia; na esfera pessoal (privada), pela indústria cultural.


			Da mesma maneira como a loja de departamento é gerida centralmente, a economia pulsional nos indivíduos é gerida diretamente, sem mediações, pelo todo. Como dito, é certo que em todos os tempos a  totalidade sempre teve uma força maior que os indivíduos particulares, mas hoje isso ocorre em proporções jamais vistas, sobretudo pela existência da indústria cultural. Para Adorno (2009, p. 22), “O que outrora talvez acontecesse aos homens de fora para dentro, têm eles agora de sofrê-lo também no seu íntimo”. No capitalismo dos monopólios o indivíduo é, segundo Horkheimer e Adorno (1978), imediatamente absorvido, como átomo, pela unidade maior.


			Mas isso não ocorre de modo tranquilo, linear. Mesmo considerando que a desproporção abissal entre indivíduo e sociedade tende a enfraquecer a tensão entre eles, a “socialização interna” dos indivíduos não ocorre sem atritos. Para Adorno, a socialização total se apresenta aos indivíduos cercada de sacrifícios. Recorrendo a Freud, Adorno (1978, p. 41) afirma que 


			[…] como as renúncias cada vez maiores impostas aos instintos não encontram uma saída equivalente nas compensações pelas quais o ego as aceita, os instintos assim reprimidos não têm outro caminho senão o da rebelião. A socialização gera o potencial da sua própria destruição, não só na esfera objetiva mas também na subjetiva.


			Considerações finais


			Certamente, como já mencionado, não se pode defender a ideia de que há uma administração total dos indivíduos sem que haja rupturas. Se assim fosse, estaríamos frente ao “Admirável mundo novo”. De algum modo, a vontade individual ainda existe, mesmo que esta se coloque a serviço da administração. Adorno e Horkheimer expressaram essa preocupação ao apontarem para o fato de que parece haver uma concordância, e certa aceitação dos indivíduos, aos pressupostos administrativos. Segundo Adorno (2009, p. 86), 


			[…] nas próprias necessidades dos homens catalogados e administrados há algo que reage naquilo em que eles não estão completamente controlados, o excedente da parcela subjetiva da qual o sistema não se assenhoreou completamente.


			Mas, como nos lembram Adorno e Simpson (1994), a transformação de uma ordem externa em uma ordem interna é atribuição do ego, sendo, portanto, dependente, em alguma medida, da vontade humana. Se assim for, temos aqui um momento de utopia. Por mais evidente que seja a tendência a incorporar em si a lógica administrativa, em um esforço para a adaptação às condições atuais, o simples fato de que a vontade ainda está viva nos indivíduos nos faz supor que, sob determinadas circunstâncias, a vontade pode se dirigir não para a adaptação, mas para a resistência à adaptação.
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Notas


				

					4.  Escrito em abril de 1969, meses antes do falecimento de Adorno.


				


				

					5.  O termo tendência, utilizado comumente por Adorno, foi obtido a partir das reflexões estabelecidas por Marx. Em Marx o conceito de tendência refere-se à necessidade de opor-se à tão propalada máxima do pensamento positivista “se isso, então aquilo”, a relação linear entre causa e efeito. De modo contrário, a noção de tendência aponta para a dimensão histórica: “Em contrapartida, a forma fundamental das leis sociais é a seguinte: depois de acontecer, de ocorrer isso, isso e isso, desenvolvendo-se na sociedade nessa direção e em nenhuma outra, então com grande probabilidade, definida por Marx mediante o conceito de tendência, ocorrerá isso ou aquilo. Aqui a forma segundo a qual se orientam tais regularidades não é: “sempre que – então”, mas “depois que – então”; esse “depois que” naturalmente contém de modo constitutivo o tempo e, assim, toda a dimensão histórica” (Adorno, 2008, p. 331).


				


				

					6.  Se a temática da administração da vida já era frequente nos escritos de autores frankfurtianos, sobretudo de Horkheimer e Adorno, tudo indica que a expressão “mundo administrado” foi mencionada pela primeira vez neste debate.


				


				

					7.  Este texto refere-se à transcrição do debate ocorrido entre Horkheimer, Adorno e Kogon, transmitido em 4 de setembro de 1950, pela Hessischer Rundfunk. Texto impresso originalmente em Horkheimer, Max. Gesammelte Schriften. Band 13: Nachgelassene Schriften 1949-1972. Frankfurt am Main: Fischer, 1989.


				


				

					8.  Conferência proferida por Adorno por ocasião do 16º Congresso de Sociólogos Alemães.


				


				

					9.  A esse respeito ver “A ideia de história natural” (Adorno, 2018), texto publicado originalmente em 1932.


				


				

					10.  Aqui Horkheimer e Adorno referem-se a The Principles of Sociology, de Herbert Spencer, publicado em 1898.


				


	










		2. DESREGULAMENTAÇÃO COMO NORMA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O MUNDO ADMINISTRADO NA ATUALIDADE


			Ana Paula de Ávila Gomide


			João Paulo Andrade


			É possível falar de claustrofobia das pessoas no mundo administrado, um sentimento de encontrar-se enclausurado numa situação cada vez mais socializada, como uma rede densamente interconectada. (Adorno, T. W. In: Educação após Auschwitz)


			Há cerca de duas décadas, a hoje vasta literatura acadêmica sobre neoliberalismo começava a se avolumar11. Esses escritos possuem agora uma ampla variedade, e atraem atenção de todas as alas do pensamento contemporâneo. Em geral, seu ponto de partida repousa sobre a seguinte constatação: com os sinais de enfraquecimento econômico e a decorrente perda de unidade política do bloco leste, um novo pacto transnacional, menos custoso e mais eficiente, viria a substituir o acordo de Bretton Woods e o chamado Welfare State, largamente implementado ao fim da Segunda Guerra Mundial. Essa mudança de trajetória na política econômica do Ocidente visou, sobretudo, desferir um golpe derradeiro na União Soviética e supostamente trazer em seu bojo o ideário liberal sob a forma da contração do Estado no planejamento econômico das sociedades. A palavra de ordem viria a se tornar “desregulamentação”, e todas as promessas de seguridade e “harmonia”, provenientes de uma reconciliação ainda que extorquida entre as classes, foram então substituídas pela privatização de instituições estatais inteiras, com flexibilização de contratos trabalhistas até então estáveis e redução massiva de serviços sociais. Nos períodos de crise, esse novo fundamentalismo se refere a si mesmo como “austeridade”, palavra que incute categorias morais no debate político-econômico. Os governos devem ser austeros, responsáveis e racionais com suas finanças; os indivíduos, livres e autônomos para buscar sua subsistência e concorrer entre os “iguais” sob a ideologia do mérito, internalizando a racionalidade econômica sob forma de injunções morais. Assim, também a camada economicamente mais desprotegida da sociedade, os marginalizados, que antes podiam ao menos contar com algum suporte das instituições de Estado, ficaram socialmente mais vulneráveis com a exposição massiva às voragens e errâncias do capital12, passando a ser alvo de maior discriminação.


			Para além das discussões em torno das origens históricas13 do neoliberalismo e suas modalidades de ascensão historicamente demarcadas14, um conjunto de obras visa demonstrar e problematizar a intrínseca relação entre esse modelo econômico e formas autoritárias de governo15 (Safatle et al., 2021; Dardot et al., 2021). Essas obras buscam tanto escancarar a lógica violenta que subjaz às medidas econômicas embasadas nas políticas de austeridade quanto demonstrar a presença dominante de um Estado repressivo e punitivo contra os pobres e socialmente marginalizados. Tais linhas de estudo esclarecem as afinidades entre o “livre mercado” sob o capitalismo mundialmente financeirizado e a extrema direita, cujos recursos de dominação estariam na mobilização das energias política e psíquica de grupos excluídos pelo processo de desindustrialização, ou seja, aquela mesma parcela empobrecida e insatisfeita com os efeitos das medidas neoliberais. Por mais que essa bibliografia esteja bem estabelecida, o propósito deste capítulo diverge dela ao menos em seu ponto de partida. Em vez de compreender o chamado “período neoliberal” como ocasião para se formular novas categorias e reduzir os fundamentos das crises sociais, econômicas, políticas, ambientais e culturais às concepções de “neoliberalismo” ou “lógica neoliberal”, tão difundidas no presente, gostaríamos de demonstrar a prevalência de um par conceitual já alçado pela teoria crítica em outro momento histórico: a noção de mundo administrado (verwaltete Welt) e a chamada teoria dos rackets. Uma ressalva: Theodor W. Adorno e Max Horkheimer naturalmente não trataram do neoliberalismo. O diagnóstico de tempo formulado pelos autores nos anos 1940 — e que se aprofunda nas décadas seguintes — inclina-se, na verdade, para a direção contrária às análises da dominação por meio de um Estado cada vez mais sufocante, calcado nas estratégias de gestão, de planejamento e, portanto, de racionalização de todas as esferas da sociedade e da vida cotidiana dos indivíduos. Contudo, nada disso implica necessariamente a caducidade de certos conceitos desde sempre construídos com fissuras e aberturas, preparados para a eventual atenção ao seu outro. Pode ser que suas categorias de filosofia da história não tenham se demorado o suficiente em uma contraparte dialética; pode ser que lhes tenha faltado tematizar a dominação pela desregulamentação. Ainda assim, esse novo estágio do capitalismo não parece lhes ter escapado por completo como possibilidade16. Em um trecho bastante especulativo de Sobre a sociologia das relações de classe, Horkheimer afirma:


			É possível que, tendo os grupos capitalistas mais fortes obtido o controle direto do Estado, a burocracia trabalhista seja abolida, assim como a burocracia governamental, e que sejam substituídas por mandatários mais confiáveis dos grandes negócios. Embora isto pudesse ser alcançado sem uma mudança formal dos princípios constitucionais, representaria um desenvolvimento similar ao que ocorreu na Alemanha. (Horkheimer, 1985, p. 98; trad. em 2021, p. 159)


			A insistência em conceitos aparentemente caducos pode demonstrar a caducidade do sistema vigente, porventura realizar um exercício de crítica imanente e desvelar a ideologia em mais uma de suas figuras: a pseudomorfose do capitalismo tardio (Spätkapitalismus) em liberalismo renovado. Expor a implicação mútua e o movimento histórico desse par conceitual torna-se, assim, objeto deste capítulo. Com base no preâmbulo acima, no horror econômico de nosso tempo, conjugado à ascensão de partidos de extrema direita dentro de um cenário mundial no qual encontramos poucas possibilidades de oposição a tal estado de coisas, a noção de mundo administrado e a teoria dos rackets devem ser retomadas e problematizadas dentro do contexto atual, sem perder de vista a abrangência e a crítica social encontrada nesses termos, respeitando suas especificidades de objeto, mas abrindo possibilidades de poder extrair alguns elementos para a compreensão da atualidade. Vejamos, brevemente, o desenvolvimento de tais noções pela teoria crítica para, em seguida, estabelecermos seus possíveis nexos com o capitalismo financeiro atual e o autoritarismo.


			Mundo administrado e teoria dos rackets, gênese e complementaridade


			Após assumir a direção do Instituto, Horkheimer publica uma série de textos sobre a mudança de função social de certas categorias filosóficas17. De modo contrário ao marxismo então corrente, admite que o ideal de emancipação estaria ameaçado pelo surgimento de sociedades tecnocráticas e planejadas. Estas, por sua vez, atuariam diretamente sobre a compreensão ortodoxa da função que o conceito de massa possuía e levariam a sua perda de relevância para a emancipação social, tendo em vista fatores de cunho mais “subjetivo” que apontavam para os mecanismos de manipulação psíquica que fortaleciam a adesão de indivíduos a políticas contrárias aos seus interesses racionais. Liberdade e igualdade, metafísica e verdade, indivíduo e moralidade: todas essas categorias deveriam então ser compreendidas segundo uma nova relação dialética, muito mais sinuosa e contraditória do que, por exemplo, o capitalismo liberal analisado por Marx exigia. A noção de mundo administrado e a teoria dos rackets começam então a se delinear preliminarmente nos projetos de um Instituto de Pesquisa Social, em que a teoria crítica da sociedade voltava-se para análises e pesquisas aos formatos e ao desenrolar históricos do capitalismo, de sua transição do capitalismo liberal para o dos monopólios. A finalidade era a de esclarecer seus mecanismos de dominação e incidências sobre a antropologia burguesa, bem como seus pontos de tensão e possíveis desdobramentos que impulsionaram os totalitarismos de diversas naturezas. De modo ainda oblíquo e inominado, os escritos de Horkheimer iniciam, então, a marcha que viria a culminar nesse par um tanto silencioso, mas cuja presença atravessa e orienta boa parte de seu pensamento maduro e tardio sem se sedimentar propriamente como terminologia conceitual18. Sua gênese, portanto, nos leva a textos anteriores à Dialética do esclarecimento19 ou à Eclipse da razão; nos leva a debates sobre economia e sociologia internos ao Instituto, disputas que antecederam e influenciaram as obras da fase madura de maior destaque. Mais detidamente: nos conduz a textos como O Estado autoritário, verdadeiro laboratório para a noção de mundo administrado20, e Sobre a sociologia das relações de classes, no qual a ideia de racket encontra sua formulação de maior fôlego. O conjunto de problemas que esses textos encampam depreende a posição de Horkheimer frente à conhecida disputa entre Friedrich Pollock e Franz Neumann.


			Sabe-se bem que esse debate constituiu um episódio decisivo para o curso da teoria crítica. Decifrar políticas como o incremento significativo da planificação econômica, que então figurava, era posto como tarefa central nesse período. Pollock e Neumann gravitaram esse problema. Ambos notaram as transformações nas sociedades capitalistas após o fim da Primeira Guerra Mundial, embora divergissem na resposta ao modelo de sociedade que se germinava21. Quanto a Horkheimer, dizer que sua produção nos anos 1940 esteve sob influência dessa disputa já se tornou ponto pacífico22. Mas quem deseja fidelizá-lo a uma ou outra posição não comete apenas um deslize interpretativo, mas também subestima sua percepção fina da contradição objetiva inscrita no seio do capitalismo monopolista. Pollock e Neumann deram voz a essa contradição. Já o traquejo dialético de Horkheimer com essa disputa só se exibe quando acompanhamos certas sutilezas de O Estado autoritário e Sobre a sociologia das relações de classe. Alinhar cada texto a um e outro autor, formulando uma polaridade que se perde das torções do próprio objeto, só nos levaria a um impasse menos que inexistente. O Estado autoritário não é simplesmente um texto sob influência de Pollock, ainda que ali se diga que “o capitalismo de Estado é o Estado autoritário do presente”. Tampouco Sobre a sociologia das relações de classe se deixa explicar somente com ajuda das teses de Neumann, mesmo que esse escrito volte a acionar termos como “monopólio” e reinterprete as disputas interna e entre classes ad nauseam. Alguém poderia se recordar, Dialética do esclarecimento era dedicada a Pollock ao mesmo tempo em que tomava a teoria dos rackets como sua fundamentação sociológica (cf. Fernandes, 2021, p. 138).


			Assumir a tese do capitalismo de Estado é o mesmo que dar números finais à economia como ciência social23. Ocorre uma superfetação da política por sobre a economia, que se torna administração, e desaparece ao menos em sentido clássico. A longa transição do laissez-faire liberal para o Estado autoritário significa a regulação externa e abrangente da esfera econômica; enfim a bomba-relógio, há muito encontrada por Marx, é desarmada — não pela luta proletária, mas por uma pequena fração social que forma coalizão, a elite industrial e bancária com a mais alta burocracia estatal e as lideranças da burocracia partidária então vitoriosa24. “Liberdade de comércio, empresa e trabalho passam a estar sujeitas à interferência governamental a tal ponto que elas são praticamente abolidas” (Pollock, 2020, p. 90). Com isso surgiria um “pseudomercado”, e pode-se dizer, também, uma pseudo-indústria e uma pseudoburguesia, que dissimuladamente se justificavam com base nos antigos problemas de superprodução25. As crises constitutivas e imanentes ao sistema de produção capitalista tornam-se passíveis de previsão, são contornadas pelo planejamento. Elas desaparecem diante dos nossos olhos junto com o que mais claramente lhes evidenciava, a massa amorfa, expropriada até a miséria. O diagnóstico do período apontaria precisamente a perda de atração do conceito de massa para a teoria social; ela é deposta como negativo tanto sócio quanto ontologicamente, e não pode mais ser analisada como motor dialético da história. Muito mais interessante para a estabilidade do capitalismo, ocorre o declínio de toda a burguesia clássica que não conseguiu se tornar monopólio. Ela se reúne às vastas fileiras de trabalhadores, assalariados, rentistas, todos juntos na celebração de um par de vantagens sociais, mas também na certeza de que o mercado e o risco do investimento não são para eles, de que o Estado é um poder ominoso. Assim, pode-se falar em declínio do indivíduo propugnado pelas teses filosófico-burguesas liberais e em sociedade de massas. Sobra o recurso à representação sindical, mas esta foi também transformada em braço da maquinaria burocrática. Trabalhador e assalariado, embora bem longe dos negócios que realmente importam, tornam-se mais um negociante na praça. Eles devem levar suas demandas à liderança de classe com a esperança de aumentar sua parcela de mais-valia26. Por certo, a petrificação da sociedade em sistema informa uma dominação profunda das relações sociais de produção sobre as forças produtivas. Contudo, foram as próprias forças produtivas que ensinaram o dom da administração ao monopolismo dominante — as forças produtivas intelectuais. Não à toa, Horkheimer se vê forçado a reformular a bifurcação historicamente objetiva do capitalismo: em vez de socialismo ou barbárie, o capitalismo de Estado paradoxalmente nos coloca entre a planificação racional e a liberdade (1987, p. 298; trad. em espanhol 1972, p. 101).


			A partir do diagnóstico de que o capitalismo administrativo de Estado extinguiria (por meio de suas medidas de coletivização rigorosamente organizadas como uma maquinaria, apoiadas por uma política autoritária direta), o antigo fundamento econômico capitalista, o mercado concorrencial e a esfera de circulação (Horkheimer, 2012), o terreno teórico para a ideia de mundo administrado ganhava formato. Os critérios econômicos do liberalismo foram eliminados pelo Estado totalitário e substituídos por uma nova burocracia composta pelos “ditadores da indústria”, oficiais políticos e militares. Tais acepções, que culminaram na ideia de mundo administrado lançadas pelos frankfurtianos para designar a fase monopolista do capitalismo e suas relações com o nazismo e o fascismo e, após a Segunda Guerra, também apresentar as características do capitalismo avançado pós-industrial, tiveram ressonâncias em anos posteriores para apontar as maquinarias administrativas de uma nova ordem capitalista do pós-guerra, regidas por uma racionalidade instrumental e burocratizada, presente nos seguintes domínios: nos grupos industriais e empresariais que interferem e comandam o sistema político e econômico; na burocracia estatal da democracia de massas com suas promessas de abundância, seguridade social e pleno emprego; nas organizações sindicais com seus líderes pragmáticos cooptados pela lógica empresarial27; e também nos mecanismos sociais de dominação das massas presentes na indústria cultural onipresente28. A dimensão de tal racionalidade instrumentalizada materializou-se na forma de um sistema social como um todo, cujas possibilidades para a sua própria superação e crítica, quer pela oposição por parte do indivíduo, quer pela oposição por parte de grupos politicamente contestatórios contra a opressão do capital, foram minadas. Nas palavras de Horkheimer:
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